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DECISAO CRO-MA 18/2014

Estabelece a ndo obrigatoriedade da inscrigdo do
laboratdrio de protese dentaria pelo TPD.

Considerando o Decreto 87.689/82 e a Resolugdo CFO 63/2005, o
presidente do Conselho Regional de Odontologia do Maranhdo, no uso de suas
atribuicdes legais e cumprindo a deliberacéo da reunido plenaria de 20 de outubro de
2014,

DECIDE

Art. 1° - Os técnicos de prétese dentaria sédo obrigados ao registro e a inscricdo no

Conselho Federal e Regional de Odontologia da jurisdicéo.

Art. 2° - Os técnicos de protese dentaria, inscritos no CRO-MA, poderdo exercer a
profissdo em oficina ou laboratério ndo inscritos no Conselho Regional, ja que

exercem atividade autbnoma.

Paragrafo Unico — No caso de pessoa fisica, conforme o caput do artigo, a
identificacdo do estabelecimento podera nao existir jA que o profissional tem como
clientela somente a categoria de cirurgido-dentista. Se optar por anunciar, sera com o
nome e o CRO-MA do profissional e o nome representativo da profissdo, como

protético, técnico de protese dentaria e laboratério de protese dentaria.

Art. 3° — Os técnicos de prétese dentéria poderédo, a sua escolha, inscrever, junto ao
Conselho Regional, a sua oficina ou laboratério de prétese dentdria como pessoa

juridica.
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§ 1° — No caso de pessoa juridica, conforme o caput do artigo, a identificacdo do
estabelecimento obrigatoriamente devera existir com o nome fantasia e 0 CRO do
laboratério e 0 nome e o CRO-MA do responséavel técnico (cirurgido-dentista ou

técnico de prétese dentéria).

§ 2° - é vedado ao laboratério de prétese dentaria fazer propaganda de seus servicos
ao publico em geral, sendo permitidas apenas propagandas em revistas, jornais ou
folhetos especializados, desde que dirigidas aos cirurgides-dentistas, e acompanhadas
do nome do laboratério e do seu nimero de inscricdo no Conselho Regional, conforme
0 Art. 96 da Resolucdo CFO 63/2005.

Art. 5° — O proprietario ou o responsavel técnico do laboratério respondera pela
infracdes éticas (Art. 95 da Resolugdo CFO 63/2005).

Art. 6° - Esta Decisdo entrard em vigor na data de sua assinatura e revogam-se as

disposices em contrario.

Sao Luis, 21 de outubro de 2014.

José Marcos de Matos Pinheiro
- presidente -



